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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA 
A ABORDAGEM POLICIAL. PROVA LÍCITA. ORDEM 
DENEGADA. 
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de João Márcio de 
Gouvea, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. O paciente foi preso em 
flagrante por tráfico de drogas, e a custódia foi convertida em 
prisão preventiva. A defesa alega nulidade das provas, 
argumentando que não havia fundadas razões para a busca 
pessoal e domiciliar realizadas pela polícia, o que configuraria 
prova ilícita. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve 
fundadas razões para a realização da busca pessoal e 
domiciliar; (ii) determinar se as provas obtidas a partir dessas 
diligências devem ser consideradas ilícitas e, portanto, se há 
nulidade do processo. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 
intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF), porém permite 
restrições em hipóteses específicas, como a busca pessoal, 
desde que fundamentada em razões objetivas que justifiquem a 
suspeita. 
4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que denúncias 
anônimas ou impressões subjetivas dos policiais, por si só, não 
bastam para justificar uma busca pessoal ou domiciliar. A busca 
deve ser baseada em elementos concretos que configurem a 
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fundada suspeita (RHC n. 158.580/BA, rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz). 
5. No caso, o Tribunal de origem verificou que a abordagem 
policial foi fundamentada em denúncia anônima, somada à 
tentativa de fuga do paciente e à descoberta de drogas em sua 
posse, o que configurou justa causa para a busca pessoal, 
domiciliar e veicular. 
6. A jurisprudência desta Corte tem validado buscas domiciliares 
realizadas em situações de flagrante delito e em casos de 
consentimento por parte de moradores (AgRg no HC n. 
903.090/SP, rel. Min. Messod Azulay Neto). 
IV.  HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fundada suspeita (RHC n. 158.580/BA, rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz). 
5. No caso, o Tribunal de origem verificou que a abordagem 
policial foi fundamentada em denúncia anônima, somada à 
tentativa de fuga do paciente e à descoberta de drogas em sua 
posse, o que configurou justa causa para a busca pessoal, 
domiciliar e veicular. 
6. A jurisprudência desta Corte tem validado buscas domiciliares 
realizadas em situações de flagrante delito e em casos de 
consentimento por parte de moradores (AgRg no HC n. 
903.090/SP, rel. Min. Messod Azulay Neto). 
IV.  HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
64 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JOAO MARCIO DE GOUVEA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 18/5/2023 
pela suposta prática da conduta descrita no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. Em sequência, a custódia foi convertida em prisão 
preventiva.

No presente writ, a defesa pugna pela nulidade das provas sob a 
alegação de que houve, quando do flagrante, indevida abordagem 
policial. Destaca de que não havia fundada suspeita para a busca 
pessoal e as provas obtidas a partir dela são ilícitas.

Aduz que o STJ teria jurisprudência sedimentada no sentido de 
desautorizar a busca pessoal sem fundadas razões.

Defende que quando do flagrante, teria ocorrido indevida violação de 
domicílio, porquanto os policiais ingressaram na residência sem 
qualquer autorização judicial ou de moradores.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para 
declarar ilegais os procedimentos de busca pessoal e domiciliar 
realizados pela polícia, bem como de todos os atos praticados 
posteriormente.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

É o relatório.
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VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF/1988). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1.091).

É assente na Quinta Turma deste Tribunal que, "Ressalvadas as 
hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se 
a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" (AgRg no HC 
913.154/CE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 26/8/2024, DJe 
30/8/2024).

Por ausência de disposição constitucional e legal específica acerca do 
tema, aplica-se à busca veicular os mesmos ditames de garantia da busca pessoal. 
Ou seja: "Como é de conhecimento, nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito." ( AgRg no HC 917.273/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 19/8/2024, DJe 22/8/2024).

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar: "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
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arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Nesse sentido, cito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos:

Os Impetrantes alegam ser nula a apreensão de drogas, eis que não 
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teria havido justa causa para a busca pessoal, domiciliar e veicular. 
Segundo consta dos autos, os policiais receberam delação anônima de 
que um indivíduo estaria vendendo drogas, em forma de delivery e, 
após patrulhamento na região, avistaram o Paciente conduzindo sua 
motocicleta com a luz traseira queimada e, ao se aproximarem 
notaram que a placa seria a da delação recebida. 
Os policiais deram voz de parada, contudo, o Paciente acelerou e 
tentou se evadir, mas, em seguida, houve sua captura, sendo com ele 
encontradas 36 porções de cocaína, R$ 220,00, e 01 aparelho celular. 
Ainda, o Paciente teria narrado que havia drogas em outro local, mas 
informou o endereço errado para os Policiais e se exaltou, sendo 
necessário o uso de força física par conte-lo. 
Ademais, os agentes se dirigiram ao endereço correto e, a esposa do 
Paciente franqueou-lhes a entrada, sendo que, na residência, 
encontraram 36 porções e 02 potes grandes com cocaína e, 07 tijolos 
pequenos, além de 02 porções de maconha, bem como R$ 1.800,00. 
Com isso, ao contrário do que alega os Impetrantes, houve sim justa 
causa para sua abordagem, busca pessoal, domiciliar e veicular, tanto 
que, drogas foram encontradas em seu poder. 
Assim, não há que se falar em ilicitude das provas. 
Ademais, insta consignar que não há nulidade a ser reconhecida, 
afinal eventuais vícios ocorridos no inquérito policial, diante do seu 
caráter meramente informativo, a esta altura, já estariam sanados. 
 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. SEMI-IMPUTABILIDADE 
ATESTADA POR PERÍCIA TÉCNICA. REJEIÇÃO DO LAUDO PELO 
JUÍZO. POSSIBILIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. FECHADO. 
REINCIDÊNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

[...]

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que, 
após ordem de parada direcionada ao veículo do agravante, motivada 
em razão de ter sido ele reconhecido por ser alvo de diversas 
denúncias de traficância, ele empreendeu fuga, após deixar mulher e 
criança saírem do veículo, desrespeitando as sinalizações de trânsito e 
colocando em risco os transeuntes dos locais por onde passava, bem 
como quase atropelando os policiais. Ao fim, após ter saltado do 
veículo ainda em movimento, pulando no rio, os policiais efetuaram 
busca veicular, apreendendo no console do automóvel 28 (vinte e oito) 
eppendorfs contendo "cocaína", 01 (uma) pedra em estado bruto da 
mesma substância, além da quantia em dinheiro de R$ 690,00 e um 
aparelho celular, de modo que não há que se falar em ausência de 
fundada suspeita para a busca veicular. Precedentes.

IV - Na sequência, após terem sido apreendidos os entorpecentes no 
veículo do agravante, os policiais se deslocaram até a sua residência, 
a qual estava com as portas abertas e com forte cheiro de 
entorpecentes, onde foram apreendidas 03 porções de maconha, 03 
porções de haxixe, 01 porção de "cocaína", dois aparelhos celulares, 
um álbum com diversas fotografias e a quantia em dinheiro de R$ 
9.839,00 (nove mil oitocentos e trinta e nove reais) em notas diversas, 
a consubstanciar as fundadas razões de que estava sendo perpetrado 
delito permanente no local, legitimando o ingresso no domicílio.
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[...]

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 903.090/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 24/6/2024.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória na via de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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